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AGRAVO  INTERNO  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –
LIMINAR  INDEFERIDA  EM  AÇÃO  ORDINÁRIA  –
CONCURSO PÚBLICO PARA O CURSO DE FORMAÇÃO
DE  SOLDADOS  DA POLÍCIA MILITAR  DA PARAÍBA –
PROVA DE APTIDÃO FÍSICA –   PREVISÃO EDITALÍCIA
VEDANDO  A  SEGUNDA  CHAMADA  SOB  QUALQUER
HIPÓTESE  –  REGRAS  CLARAS  –  MANUTENÇÃO  DA
ISONOMIA  ENTRE  CANDIDATOS  –  PRECEDENTES  –
ENTENDIMENTO  PACÍFICO  NOS  TRIBUNAIS   –
REAPRECIAÇÃO DO TEMA – AUSÊNCIA DE NOVA TESE
-  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 

Inexiste direito de candidatos à prova de segunda chamada
nos  testes  de  aptidão  física,  em razão  de  circunstâncias
pessoais, ainda que de caráter fisiológico ou de força maior,
salvo contrária disposição editalícia, sendo válidas apenas
as provas de segunda chamada realizadas até a data do
julgamento do RE 630733/DF, qual seja dia 15/05/2013.

Reforça o entendimento acima o fato de que,  no caso,  o
edital  veda  expressamente  a  segunda  oportunidade  para
realização de outro teste de aptidão física, razão pela qual
não  compete  ao  Poder  Judiciário  atribuir  tal  direito  ao
candidato,  inclusive  para  não  conferir  tratamento
diferenciado aos candidatos  e não malferir  o  Princípio  da
Igualdade, que rege os concursos públicos e os processos
seletivos em geral.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
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Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  João  Martins  dos
Santos Filho buscando reformar a decisão monocrática de fls. 101/102v, que
negou  seguimento  ao  Agravo  de  Instrumento,  mantendo  a  decisão
interlocutória proferida nos autos da Ação Ordinária ajuizada por ele em face do
Estado da Paraíba que indeferiu o pedido de tutela antecipada. 

Nas  razões  recursais,  o  autor/agravante  devolve  a  análise  do
caso concreto à Corte, narrando que foi eliminado do certame indevidamente,
pois não lhe foi concedida nova oportunidade de realização do exame físico,
apesar de ter comparecido no dia e hora marcados e apresentado atestados
médicos  que  comprovavam  não  estar  gozando  de  plena  saúde  naquele
momento (lesão na virilha e coxa esquerda). 

Continua  argumentando  que  a  negativa  é  arbitrária  e  anti-
isonômica, pois exige que candidatos lesionados concorram com candidatos
que  estão  em  bom  estado  de  saúde.  Assevera  que  a  nova  prova  não
atrapalharia o cronograma do concurso, pois foi  requerida dentro das datas
previstas para os outros candidatos. 

Por fim, requer a reforma da decisão monocrática proferida por
esta  Relatoria,  a  fim  de  que  lhe  seja  garantida  nova  oportunidade  para  a
realização  do  exame  de  aptidão  física,  sendo,  portanto,  provido  o  Agravo
Interno. 

VOTO 

Em sede de Agravo  Interno postula  o  agravante a  reforma da
decisão monocrática, fls. 101/102v, alegando os pontos indicados no relatório
acima.

O ponto principal trazido aos autos diz respeito ao resultado do
exame  de  aptidão  física  previsto  no  Edital  nº001/2014  Cfsd  PM/BM  do
concurso público para o curso de formação de soldados da polícia militar e do
corpo  de  bombeiros  militar  do  Estado  da  Paraíba  (fl.  19  e  ss),  no  qual  o
autor/agravante foi considerado inapto.

A  decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao  Agravo  de
Instrumento interposto pelo promovente considerou a manutenção da decisão
de indeferimento da liminar, já que, vedada a realização de segunda chamada
no caso dos autos, não se encontra presente a fumaça do bom direito, requisito
essencial para a concessão da tutela antecipada, nos termos do art. 273 do
CPC/1973,  ressaltando,  inclusive,  que  tal  entendimento  é  assente  na
jurisprudência dos Tribunais Superiores, inclusive admitido como repercussão
geral,  que  entendeu  pela  impossibilidade  de  nova  prova,  salvo  se  o  edital
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prever de forma contrária.

A  princípio,  esclarece-se  que  as  assertivas  ventiladas  pelo
agravante não possuem força suficiente para alterar os fundamentos insertos
na decisão agravada,  da  qual  transcrevo  a fundamentação que deverá  ser
mantida:

Como  bem  salientado  pela  magistrada  de  piso,  as
disposições do Edital expressamente consignam  que “1.5.
Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda chamada para
nenhuma das etapas do concurso constante  deste Edital,
nem será permitida a realização de qualquer  etapa deste
concurso, fora do local e horário previamente estabelecido
no edital de convocação, ficando o candidato ausente, por
qualquer motivo, eliminado do concurso.” (fl. 19)
[…]
Assome-se  que  os  atos  administrativos  são
presumidamente  revestidos  dos  atributos  da  legalidade  e
veracidade  que  consubstanciam  a  legitimidade,  não
subsistindo os argumentos recursais no sentido de que tais
atos  foram  permeados  por  critérios  injustos  ou  estejam
eivados de irregularidades.
Mediante  tais  considerações,  tenho  que  o  direito  do
agravante  não  é  cristalino,  sendo  irretocável  a  decisão
monocrática  que  considerou  ausente  a  fumaça  do  bom
direito, dada regularidade na eliminação do candidato, bem
como pela  impossibilidade de se permitir  a  realização de
novo teste, independente de qual seja a justificativa.

Destaque-se que este entendimento é assente na jurisprudência
dos  Tribunais  Superiores,  inclusive  admitido  como  repercussão  geral,  que
entendeu pela impossibilidade de nova prova, salvo se o edital prever de forma
contrária.

Recurso  extraordinário.  2.  Remarcação  de  teste  de
aptidão  física  em  concurso  público  em  razão  de
problema temporário de saúde. 3. Vedação expressa em
edital.  Constitucionalidade.  4.  Violação ao princípio da
isonomia.  Não  ocorrência.  Postulado  do  qual  não
decorre,  de  plano,  a  possibilidade  de  realização  de
segunda  chamada  em  etapa  de  concurso  público  em
virtude  de  situações  pessoais  do  candidato.  Cláusula
editalícia que confere eficácia ao princípio da isonomia à
luz dos postulados da impessoalidade e da supremacia
do  interesse  público.  5.  Inexistência  de  direito
constitucional  à  remarcação  de  provas  em  razão  de
circunstâncias  pessoais  dos  candidatos.  6.  Segurança
jurídica.  Validade  das  provas  de  segunda  chamada
realizadas  até  a  data  da  conclusão  do  julgamento.  7.
Recurso extraordinário a que se nega provimento.1

1RE 630733, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 15/05/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
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Outro precedente do STF:

CONCURSO PÚBLICO –  TESTE DE APTIDÃO FÍSICA –
REMARCAÇÃO – AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO EDITAL –
IMPOSSIBILIDADE. O Tribunal concluiu pela inexistência
de  direito  de  candidatos  à  remarcação,  em  razão  de
circunstâncias  pessoais,  de  teste  de  aptidão  física,
salvo previsão em edital2.

O STJ não diverge:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  CONCURSO
PÚBLICO.  PROVA DE  APTIDÃO  FÍSICA.  NOVO  TESTE.
IMPOSSIBILIDADE. ELIMINAÇÃO. PREVISÃO NO EDITAL.
PRECEDENTES.
1.  O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
uniforme no sentido de que, havendo previsão editalícia
que veda a realização de novo teste de aptidão física,
não  se  pode  dispensar  tratamento  diferenciado  a
candidato  em  razão  de  alterações  fisiológicas
temporárias, em homenagem ao princípio da igualdade
que  rege  os  concursos  públicos.  Precedentes.[...]3.
Agravo regimental improvido.3

Esta  Corte  de  Justiça,  em  recente  decisão,  segue  este
entedimento: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CURSO  DE
FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS  DA  POLÍCIA  MILITAR.
EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. CARÁTER ELIMINATÓRIO.
CANDIDATO CONSIDERADO INAPTO.  IMPROCEDÊNCIA
EM PRIMEIRO GRAU. SUBLEVAÇÃO DO PROMOVENTE.
PRETENSÃO.  DISTENSÃO  MUSCULAR  QUANDO  DA
REALIZAÇÃO  DO  CERTAME.  REALIZAÇÃO  DE  NOVO
TESTE.  IMPOSSIBILIDADE.  DESCLASSIFICAÇÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  O  EDITAL  DO  CERTAME.
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RESPEITO. PRECEDENTE DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MATÉRIA DECIDIDA EM
SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. - O edital é considerado a
lei interna do concurso público e, estando de acordo com as
normas legais atinentes à matéria, deve ser obedecido tanto
pelo  administrado  quanto  pela  Administração  Pública.  -
Diante da não demonstração de qualquer ilegalidade do ato
administrativo que considerou o candidato inapto no teste de

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013, Tema 335 - Remarcação de
teste de aptidão física em concurso público.

2STF, ARE 851398 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 24/03/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 14-04-2015 PUBLIC 15-04-2015

3STJ, AgRg no REsp 752.877/DF, Rel. Min.MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 01/02/2010
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aptidão  física,  deve  ser  mantida  a  sentença  que  julgou
improcedente o pedido inicial. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00458314520108152001,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. FREDERICO MARTINHO
DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 18-04-2017) 

Conforme  acima  mencionado,  o  agravante  não  expôs  alguma
outra tese apta a reverter o julgado, o que torna despropositada a reapreciação
do tema.

Além do mais, todas essas questões necessárias para o deslinde
da  questão,  como  as  mencionadas  no  relatório  supra,  foram  debatidas  a
contento na decisão agravada, explicitando, inclusive, as razões que levaram a
manter a decisão interlocutória.

Portanto,  diante  da  ausência  de  argumentos  convincentes,  o
desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  EXAME  DE
NORMAS  DE  DIREITO  LOCAL.  SÚMULA 280/STF  POR
APLICAÇÃO  ANALÓGICA.  DISSÍDIO  NÃO
DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS.
1.  O agravante não trouxe argumentos novos capazes
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao
agravo regimental.
(...)
6. Agravo regimental não provido.4

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SÚMULA STF/282
- OFENSA À COISA JULGADA - INEXISTÊNCIA - DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO  -  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
II  -  Na  espécie,  o  Tribunal  de  origem  entendeu  que  a
sentença foi publicada, não podendo ser alterada pelo juízo
a quo a não ser nos casos expressos nos incisos I e II do
art.  463  do  CPC,  e  como  a  parte  não  se  socorreu  dos
instrumentos necessários para modificação ou integração do
julgado, não se afigura patente, em que pese ao esforço do
patrocínio, a suposta violação à coisa julgada.
(...)
IV - O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz
de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém

4(STJ.AgRg no REsp 1370439/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014);
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por seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.5

Outros  precedentes:  (AgRg no  REsp  817.666/RJ,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA TURMA,  julgado  em  15/12/2011,  DJe
01/02/2012; STJ; AgRg-MC 17.798; Proc. 2011/0039968-7; SP; Terceira Turma;
Rel. Des. Conv. Vasco Della Giustina; Julg. 05/04/2011; DJE 17/05/2011; TJRO;
AgRg-Ap 0012533-50.2010.8.22.0002; Rel. Des. Marcos Alaor Diniz Grangeia;
Julg. 18/05/2011; DJERO 25/05/2011; Pág. 75 

Vê-se pois, que o agravante não trouxe nenhum argumento novo,
apenas adaptara a insurgência à nova modalidade recursal que, por sua vez,
não possui força suficiente para alterar os fundamentos insertos na decisão
agravada.

Conforme acima mencionado, apenas reiterou toda a controvérsia
esposada por ocasião da Apelação, não trazendo nenhuma outra tese apta a
reverter o julgado, o que torna despropositada a reapreciação do tema.

Assim,  considerando  que  o  agravante  não  trouxe  nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Defiro o pedido, a fim de que as publicações referentes a este
processo sejam realizadas em nome completo de ambos causídicos,  Ricardo
Nascimento  Fernandes  (OAB/PB  Nº  15.645)  e  Ana  Paula  Gouveia  Leite
Fernandes (OAB/PB Nº 20.222)

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e o Dr. Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro
dos Santos). Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
junho de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

 G2

5(STJ.  AgRg  no  Ag  1312145/PA,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
28/09/2010, DJe 14/10/2010)


